
Governo do Estado do Rio de Janeiro
Controladoria Geral do Estado

Ouvidoria e Transparência Geral do Estado

LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO - RECURSO SUBMETIDO À OGE/RJ

DADOS INTRODUTÓRIOS DO PARECER

Protocolo e-SIC.RJ: 20240606710661 - CEDAE

Protocolo SEI:  SEI-320001/001722/2024

Assunto: O Requerente formula pedido de acesso à informação intercalado com manifestação de ouvidoria.

Resposta:  A entidade demanda apresentou vários esclarecimento e documentos relacionados aos pedidos

Data do Recurso à CGE: 20/07/2024 - 14:59

Ementa: 
Pedido de acesso a informação cumulado com manifestação e ouvidoria; esclarecimento e informação apresentada
pela entidade demandada; falta de clareza na interposição recursal; apresenta de suposta irregularidade com o
cunho de denúncia; e não provimento do recurso.

Órgão ou Entidade Recorrido
(a): Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE

 

Senhor Ouvidor Geral do Estado,

Trata o presente parecer de solicitação de acesso à informação, com base na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011,
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 46.475, de 26 de outubro de 2018.

1. RELATÓRIO

1.1. Preliminarmente, não podemos deixar de consignar que a Lei de Acesso à Informação – LAI (Lei nº 12.527/11), ao regulamentar
o direito de matriz constitucional de acesso à informação, consagrou o Princípio do Acesso à Informação Pública como um mandamento para a
Administração Pública ao estabelecer em seu art. 10, caput, que “qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso à informação aos
órgãos e entidades, por qualquer meio legítimo”, vedando em seu § 3º qualquer motivação ou justificativa para o seu acesso.

 
1.2. Em outras palavras, a LAI consagrou o princípio do acesso à informação como regra para a administração pública e qualquer
restrição, a este direito constitucional, deve ser analisado ponderadamente pela Administração Pública, da mesma forma que, sua negativa deve
ser fundamenta na forma da lei.

1.3. Com base no mencionado princípio de natureza constitucional o Requerente ingressou com a presente solicitação, em sede
singular, junto à entidade demandada, nos seguintes termos:

 
A ORIGEM E O MÉTODO DE OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES
 
(1) RELATIVAS à SUPOSTA IRREGULARIDADE na licitação da DIRETORIA METROPOLITANA (DM) citada pelo Senhor Diretor da DDC em
todas suas respostas a recursos de primeira instancia com aparente tentativa de coação, coibição, ameaça, cerceamento, intimidação e repressão as
solicitações na pseudo tentativa de qualificar o recorrente mas a real tentativa de manchar, sujar o atual proprietário empresa que por mais de 20 anos
prestou serviço a CEDAE e não recebeu todos seu créditos por serviços prestados que está procurando por meios legais os documentos, informações e
comprovações para ingressar em processos judiciais para receber os valores legais referentes aos serviços prestados em valores superiores a 10 milhões
em cálculos modestos, módicos e conservadores.
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(2) A ORIGEM E O MÉTODO DE OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES aos DADOS DE ACESSOS SOBRE LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E
INFORMAÇÕES TRATADA PELE CGE e OUVIDORIA da CEDEA (A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de
acesso nos termos da LEI é um dos fundamentos do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo) comprovadas o acesso com as informações relativas
pelo mesmo senhor doutor diretor da DDC a dados estatísticos de solicitações de pessoas jurídica e proprietário da empresa . Dados esses estatísticos
GERADOS, COMPILADOS, CONSOLIDADOS E TRATADOS como quantidade totais, quantidade de recurso e até percentuais. Mas a nenhum
momento o mesmo apurou os dados estatísticos de responsabilidade de sua DIRETORIA (DRI/DDC) que demonstram e comprovariam o não
atendimento a Lei de acesso à informação por seus demandados o que demonstra um certo desvio de função ou ordenamento organizacional a nenhum
momento apresentou dados de produção ou motivação de não cumprimento as normais ou apresentação de estudos para o não cumprimento das
solicitações dentro do prazo legais ou de alguma forma comprovação de celeridade e economia processual em sua diretoria Constituição Federal de
1988: Artigo 5º, Inciso LXXVIII:
 
A1 - IDENTIFICAÇÃO DA(S) PESSOA(S): Quem ofertou as informações ao Diretor da Diretoria de Desenvolvimento das Cidade - DDC.
 
A2 - IDENTIFICAÇÃO DA(S) PESSOA(S): Quem forneceu as informações ao Diretor da Diretoria de Desenvolvimento das Cidade - DDC.
 
A2 - MÉTODO DE OBTENÇÃO: Como essas informações foram adquiridas.
 
A3 - DOCUMENTAÇÃO: Cópias de todos os documentos, e-mails, memorandos e quaisquer outras comunicações escritas que contenham as
informações denegridoras.
 
A4 - RELATÓRIOS E PARECERES: Cópias de todos os relatórios e pareceres que contenham ou se refiram às informações denegridoras
mencionadas.
 
A5 - REUNIÕES E ENCONTROS: Registros de reuniões ou encontros onde essas informações foram discutidas, incluindo atas, listas de presença e
gravações, se houver.
 
A6 - AUTORIZAÇÃO: Qualquer autorização ou justificativa formal para a obtenção e uso das informações em questão.
 
A7 - PROCEDIMENTOS INTERNOS: Descrição dos procedimentos internos adotados pela CEDAE para garantir o sigilo das informações e a
conformidade com as leis aplicáveis.
 
A8 - MEDIDAS DISCIPLINADORAS: Informações sobre quaisquer medidas disciplinares tomadas contra servidores que violaram o sigilo
funcional.
 
A9 - RELATÓRIOS DE AUDITORIA: Cópias de relatórios de auditoria interna que tratem da gestão de informações confidenciais, do cumprimento
das normas e lei de sigilo.
 
A10 - POLÍTICAS E TREINAMENTOS: Detalhes sobre as políticas de confidencialidade e treinamentos oferecidos aos funcionários para garantir
a proteção das informações sigilosas inclusive LGPD.
 
A11 - Se o diretor da DDC se atentou as legislações vigentes para tais atos.
 
A12 - Se o diretor da DDC conhecia e cumpriu todas as legislações vigentes
 
A13 - Se o diretor da DDC tinha conhecimento que posterior a houveram recursos a Presidentes da CEDAE, que os mesmos nunca citaram ou fizeram
menções as mesmas informações que ele.
 
A14 - Se o diretor da DDC teve acesso as manifestações do presidente da CEDAE e da PGE-RJ.
 
(B) Solicito a informação do diretor da DDC se o mesmo pessoalmente leu ou se só tomou conhecimento parcialmente ou integralmente dos processos
que o Requerente (.....) solicitou acesso anteriormente que o mesmo elaborou resposta os recursos em primeira instancia. Essas ações podem configurar
infrações a diversas normas legais e regulamentares, como:
(....)
A conduta de obtenção e uso indevido de informações confidenciais viola e outras violações esses dispositivos legais e pode resultar em
responsabilidades administrativas, civis e penais tanto para o servidor que divulgou as informações quanto para o Diretor da Divisão do Interior que as
utilizou. Solicito, portanto, a apuração rigorosa dos fatos e a identificação dos responsáveis por essas práticas ilegais, com base nas leis acima
mencionadas. Solicitação elaborada com ajuda do CHATGPT
(negritei)

 

1.4. Em resposta, ainda, em sede singular, o entidade demandada em face da natureza da manifestação de ouvidoria, assim se
manifestou:
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1.5. Não podemos deixar de relatar que no protocolo OuvERJ nº 20240606710661 não versava, tão semente, sobre [i] um pedido de
informação, [ii] considerando que em alguns itens refletia clara manifestação de ouvidoria com o objetivo de esclarecimento, em [iii] outros
poderia ser tratada como uma situação de denúncia.

 
1.6. É importante consignar em nossa análise os termos usados pelo requerente na alíneas [i] “A3 - DOCUMENTAÇÃO: Cópias de todos os
documentos, e-mails, memorandos e quaisquer outras comunicações escritas que contenham as informações denegridoras”, e “A4 - RELATÓRIOS E
PARECERES: Cópias de todos os relatórios e pareceres que contenham ou se refiram às informações denegridoras mencionadas”, verificamos que não foi
utilizou dos termos adequado ao formular uma petição para uma autoridade pública, descumprindo assim, um dos deveres dos administrados
consoante ao inciso II do art. 4º da Lei nº 5.724, de 1º de abril de 2009, que dispõe sobre os “(....) deveres do administrado perante a
Administração, sem prejuízo de outros previstos em ato normativo (....) proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé (....), que não foi utilizado no
caso concreto.
 

1.7. Na forma do estabelecido no §1° do art. 21 do Decreto nº 46.475, 2018, o requerente interpôs recurso perante a primeira instância
da entidade demandada, que decidiu naquela oportunidade:
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1.8. Ato contínuo o pleito foi levado apreciação da autoridade máxima do órgão, com a interposição de recurso a segunda instância da
entidade demanda, que ratifica as decisões anteriores, nos seguintes termos:

 

 

1.9. Em face da decisão prolatada, a insatisfação do Requerente foi traduzida no recurso interposto perante esta terceira Instância
recursal nos termos do disposto no IV do art. 11 da Lei Estadual nº 7.989, que delegou competência a esta OGE para julgar – os “recursos
interpostos contra decisão exarada pelo titular do órgão ou entidade, dentro das normas que regem o acesso à informação” –, cujo resumo é
aqui adicionado.

 
As informações recebidas não foram correspondentes à Solicitada. Inclusive a informação de que o Senhor diretor do Interior DRI teria tomado
conhecimento das Informaçoes da DM, atrases da publicação em diário Oficial em março de 2022, não pode prosperar tendo em vista documentos
datados anteriormente a publicação Fevereiro 2022. Me surge a duvida se a CEDAE tem vazamento seletivo de informação? ou se a aplicação da
LGPT e outras também são seletivas?

 

1.10. Podemos verificar que manifestação efetuada no sistema OuvERJ de nº 20240606710661, em sua alínea “B” da, não se trata
realmente de um pedido de acesso à informação na forma da Lei de Acesso à Informação - LAI (Lei nº 12.527.2011), a primeira parte parece
um pedido de esclarecimento e a outra parte um denúncia, conforme segue:

 
(B) Solicito a informação do diretor da DDC se o mesmo pessoalmente leu ou se só tomou conhecimento parcialmente ou integralmente dos
processos que o Requerente (.....) solicitou acesso anteriormente que o mesmo elaborou resposta os recursos em primeira instancia. Essas ações
podem configurar infrações a diversas normas legais e regulamentares, como:
(....)
A conduta de obtenção e uso indevido de informações confidenciais viola e outras violações esses dispositivos legais e pode resultar em
responsabilidades administrativas, civis e penais tanto para o servidor que divulgou as informações quanto para o Diretor da Divisão do Interior
que as utilizou. Solicito, portanto, a apuração rigorosa dos fatos e a identificação dos responsáveis por essas práticas ilegais, com base nas leis
acima mencionadas. Solicitação elaborada com ajuda do CHATGPT
(negritei)

1.11. Em relação à solicitação de esclarecimentos, mesmo tendo sido efetuada no canal inapropriado a entidade demandada, dentro das
boas práticas de ouvidoria, tentou aclarar as dúvidas do requerente, não logrando êxito sobre o caso.

1.12. No primeiro item da manifestação o requerente relata sobre um “suposta irregularidade” em relação à tramitação de
procedimento relacionado aos recursos de acesso à informação, nos seguintes termos:
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(1) RELATIVAS à SUPOSTA IRREGULARIDADE na licitação da DIRETORIA METROPOLITANA (DM) citada pelo Senhor Diretor da
DDC em todas suas respostas a recursos de primeira instancia com aparente tentativa de coação, coibição, ameaça, cerceamento,
intimidação e repressão as solicitações na pseudo tentativa de qualificar o recorrente mas a real tentativa de manchar, sujar o atual
proprietário empresa que por mais de 20 anos prestou serviço a CEDAE e não recebeu todos seu créditos por serviços prestados que está
procurando por meios legais os documentos, informações e comprovações para ingressar em processos judiciais para receber os valores legais
referentes aos serviços prestados em valores superiores a 10 milhões em cálculos modestos, módicos e conservadores.

(negritei)

1.13. Não podemos deixar de assinalar que mesmo numa rasa análise da argumentação que substanciou a manifestação de ouvidoria,
entendemos que os administrados não pode determinar o funcionamento dos procedimentos da administração pública, mesmo assim, contra as
decisões de “recursos de primeira instancia”, caberia [i] recurso à segunda instância, perante a autoridade máxima da demanda, e
permanecendo a negativa de acesso à informação, interposição [ii] em face desta OGE, em terceira instância.

 

1.14. Por outro lado foi solicitado “(....) 2) A ORIGEM E O MÉTODO DE OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES aos DADOS DE
ACESSOS SOBRE LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E INFORMAÇÕES TRATADA PELE CGE e OUVIDORIA da CEDEA (.....)
comprovadas o acesso com as informações relativas pelo mesmo senhor doutor diretor da DDC a dados estatísticos de solicitações de
pessoas jurídica e proprietário da empresa . Dados esses estatísticos GERADOS, COMPILADOS, CONSOLIDADOS E TRATADOS como
quantidade totais, quantidade de recurso e até percentuais (....)”, no antigo sistema e-SIC o cadastro da informação era por órgão/entidade, não
sendo disponibilizado naquela plataforma o cadastro por unidades ou departamentos, portanto, a informação requerida não consta no banco
de dados.

 
1.15. Finalizando, o requerente não foi claro em qual informações ou esclarecimento não foi efetuado pela entidade demanda,
considerando as suas alegações já pontudas no subitem 1.8 deste relatório, as “(....) informações recebidas não foram correspondentes à
Solicitada. Inclusive a informação de que o Senhor diretor do Interior DRI teria tomado conhecimento das Informaçoes da DM, atrases da
publicação em diário Oficial em março de 2022 (....)”, o fato descrito não trata de um pedido de acesso à informação – na forma da Lei de Acesso
à Informação - LAI (Lei nº 12.5427, 2011) –, mas tão somente, uma manifestação de ouvidoria pleiteando esclarecimento, que não estaria
abrangida pelo citado normativo.

 
1.16. Em que pese às novas manifestações do Requerente, as informações e os esclarecimentos, que a entidade demandada detinha, foram
disponibilizados, assim sendo, não devem ser acolhidas por esta Ouvidoria e Transparência Geral do Estado.
 
1.17. Por outro lado, também, são efetuadas indagações na interposição recursal que não pode ser recepcionada pela LAI, “(....) Me surge
a duvida se a CEDAE tem vazamento seletivo de informação? ou se a aplicação da LGPT e outras também são seletivas?(....)”, que no máximo
poderia ser considerado como manifestação de ouvidoria com caráter de denúncia.
 
1.18. Assim sendo, considerando o até aqui relatado e pelo teor do recurso apresentado, opinamos pelo não provimento do recurso
interposto nesta terceira instância.

2. PARECER
Deste modo, opina-se pelo NÃO PROVIMENTO do recurso interposto nesta Terceira Instância, considerando que a entidade

demandada disponibilizou os esclarecimentos e as informações constantes em seu acervo.
 
Rio de Janeiro, 26 de julho de 2024.

 
 

PAOLA ROJAS PEREIRA
Coordenadoria de Recursos

Id. 4389868-8
 
 

AFRANIO LEITE DA SILVA
Coordenador da Coordenadoria de Recursos

Id. 1958379-6
 

LUCIANA RAMOS AVELINO DE SOUZA
Respondendo Pela

Superintendência de Gestão de Transparência e Prevenção da Corrupção
Id. 5014975-0

 

3. DECISÃO

No exercício das atribuições a mim conferidas pela Lei Estadual n.º 7.989, de 14 de junho de 2018, que cria a Controladoria
Geral do Estado do Rio de Janeiro, adoto, como fundamento deste ato, o presente Parecer da Superintendência de Gestão de Transparência e
Prevenção da Corrupção - SUPTPC e decido pelo NÃO PROVIMENTO do recurso, nos termos do inciso IV do art. 11 da referida Lei, no
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âmbito do pedido de informação sob o protocolo OuvERJ nº 20240606710661, direcionado à Companhia Estadual de Águas e Esgotos -
CEDAE.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 2024.
 

EUGENIO MANUEL DA SILVA MACHADO
Ouvidor-Geral do estado

ID.: 3216384-3

Documento assinado eletronicamente por Paola Rojas Pereira, Secretária, em 26/07/2024, às 15:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Afranio Leite da Silva, Coordenador, em 26/07/2024, às 15:56, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Luciana Ramos Avelino de Souza, Superintendente, em 26/07/2024, às 16:41, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Eugenio Manuel da Silva Machado, Ouvidor-Geral do Estado, em 26/07/2024, às 16:46, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 79501228 e o código CRC A64C1D8E.

Referência: Processo nº SEI-320001/001722/2024 SEI nº 79501228
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